
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFÉÍTURÀ I'UNICIPÀ]. DE DUÀS ESTR,ADÀS

TERMO DE REEERÊNCIÀ

1. O.DO OB.rErO
1-l--Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: ÀquisiÇóes parÇeladas dê
Ícd--ialnai,Eai d;veiiis JÉ À ã Z, -L.j,liraiijo - Dãnsú dê Dá,lcs Já CiÍ:1, paiâ iúi:siiÍü úin :C:.1, tip-
de julganentô: naior percentual de desconto ofertado.
1.2.4 contiataÇão do fornecimento, objeto deste terno de referência, deverá considerax os
sequintês normativos: Lêi Eederal n" 10.520, de 17 de Jutho dê 2OO2 e subsj.diariamente â Lei
Eederal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Cômplenenta! no 123, dê 14 de Dezêmbro de 2006,
Decreto !'ederal n" L0024, de 20 de setembro de 2019; e legislaÇáo pêrtinente, consi.deradas as
alteraÇões posteriores das refêridas normas-

2.O
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2 .1,

. Jt STIFICÀrrVÀ

. Para a contrataÇão:

.1.À contrataÇão acima dêscrita, que será processada nos termos deste i-nstrumento,

RCÀDO; Em

especificâções técnicas e lnformaÇões complenentares quê o acompanham, quando for o caso,
justifica-sei ÊeIa necessidade dâ devida êfetivaÇão de compra para suprir demanda especÍfica -
Aquisições parceladas de medj-ca«ênaos diversos de À a Z, utilizando o Banco de Dados da C}4ED,

oportuna e inprescindivel, bem como relevante mêdida de intêresse público; e ainda, pela
necessidade de desenvôlvimento de aÇões contj-nuadas para a promoÇãô de alividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relaÇão aos objetivos progranados, observadas as diretrizes
e metas definidas nas ferramentas de pfanejamento aprôvadas. RESSÀMS PARÀ ÀQUISlÇÃO DE
MEDICAMENTOS E INSUITOS quaÊdo for o caso: Erigência par.à recebimento dê hêdicamêntos e insumos:
a) Realizar a confêrência dos dados relacionados ao nú.mêro do 1otê, à data de conprâ e,

(compar:ando a data de emissão da NF com a data de validade); b) Fiscalizar no ato de lecebinento
provisório dos produtos pelo sistena de controle intêrno, visando a confirnaÇão de todas as
especi.ficaÇões constantes do contratô administrativo e nas respectivas notas fiscais
apresentadas, no que diz respeito à designaÇão dos nedicamentos, data de emissão, prazo de
vencimento, númêro de lote, quantidade fornecida, none e endereço do dêstinâtálio, etc.; c) No
ato do recebimenlo proviBório do objeto contrat.ual sejam verificâdas, sob pena dê não

^- ^,, i ô-,,-^^ de .--af ldale
aceitáveis eraigidos âo edital e ío contxato: produtos com 75li (setenta e cinco por cenlo) ou
mais de sua vida útil, ou produtos con tempo remanescente de consumo superior â 365 dias,
contados da data de enlrega; Exigêncià para fornecimeÊto de medicamentos e insurnos: a) fornêcer
produtos con prazos de validade aceitáveis, ou seja: produtos com 755 (sêtenta e cinco por
cento) ou rnais de sua vida útil, ou produLos com tenpo relnanescente de consumo superior a 365
dias, contados da data dê entrega; b) as nôlmas sânitáriàs nencionadâs no RDC Ànvisa n" 320/20A2,

D^--."i. o.rr/loop 
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,,iõi1â--:r r ,iFcr*rrm^-+,. ^-<^--iei. de ao::llcle
dos medicamentos comprados com recursos públicôs) sêjam efetivâmênte curnptidas nos atos de
fornecimeBto (pela empresa) e de recebimênto plovisório (pela prefeitura), c) seja assegurada a
correlata fiscalizaÇão no ato de recebimento prôvisório dos produtos pelo slstêmâ de controle
interno, visando a confir:naÇão de todas as especificações constantes do contrato adminlstrativo
e nas respectivas notas fiscais apresentadas, no que diz r:espeito à designação dos nedicamentos,
data dê emissão, prazo de vencimento, número de 1ote, guantidade fornecida, nome e êndêreÇo do
dêstinàtária, er-a.,' d) que :]a 3ta da :-ecebinê::t'- p:'c'.'isár'c Cc abj"'a c?r+-:ar:-iel seian
verificadas, sôb pêna de não recebinênto. se todos os medicamentos ou insunos fornecidos ôbservaÍt
os prâzos de vâlidade aceitávêis exigidos no edital e no contrato: produtos corn 758 {setenta e

cinco por cento) ou mais de sua vida úLi1, ou produtos com tempo renanescente de consumo superior
a 365 dias, contados da data de entrega;.
2,2,Para a estimatj.va de quantitativos:
2.2.1.o quantitativo e a respectiva uni,dade da pxesentê contrataÇáo en funÇão do consutno e
tili,â.ãô nrorrárrei < f^,ân .le\,ri.lamênte deflnidôs Íledinnte obsÊl:Yânc!â á plêvisão a!a de!,andâ â

ser atêndida e posslveis alteraÇôes em decorrência das atividades a selem desenvolvidas e seus
desdobramentos, berR como considerando o orçamênto disponlvel e ainda a sequência histórica da
rêalizâção de despesas senelhantês Io{s) quantitativo (s) levantadô(s) na refelida estimativa,
foi (ram) fundamentado(s) no(s) quantitativo(s) consumido(s) no(s) ano(s) anterio:r(ês), con
acrêsclmênto justificâdo lpor notivo do aurnento previslvel pertinente a cada objetol pâra
subsidiar o setor deÍnandante almêjando bênêficiar os nunícipes que necessitam de

^.<i crêh-i:'ti<h^. t ^r,ân.tô êyiêi-êhrê. -na DEÀr.rzaí-Ã^ nA pESl'Tfs-A DE Mr'

sob algum êqulvoco posslveis de ocorrer sem ná fé
sêtor/departamento/secrêtaria nos procedilnentos de pesquisa de nercado
os pesquisados e b) preços iguais. Rei.tera-sê sob possivêl falha que e
pesqr:isa se trata de procedimento que almeja sabe! qual o preÇo paqo
contratádo atualmeDte no mercado. Este procedlmento antecede a fase prep,
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Distancia-se ainda mais dos procedimentos de abertura denoninados como fase intêrna (rec
dos dociiri,entos preparaiórj"o pela CIJ. ein 6eguida elãboiaçào do ediiâ1 e súa p
recebimento, disputa e julgameoto dos documentos apaesentados pelos participanles) que
após a fase plepatatória mediante auto.izâção do gestor. Mediante isso, en
alega-se: a coleta de prêÇos não se encerra pot sê só- Muito mênos, tudo

1

DrscRI!íIllÀçÀo
,l4edicamentos diversos - dê A a Z 1Éiico, genérico e sirniiar) do Banco de
Dâdos da CMED (lísta de preços máximos pêrmitidos para â venda de medicamentos
disponabi li zada ) através do site: <hllp://antigo.anvisâ.gov.brlen Us/listas

crlvo
se defi

ocorrerá na sessão, são procedinentos que iltibirão esses equívocos conetidos na cofeta de
(estimativa) . É oportuno esclarecer â realidade que sê êncontra o pêsquisâdor ê pesquisâ

concretlzado na coleta. Com a ampla publlcidade dada ao futuro certâme; com a dis

À simples pxesenÇa de sócios em comum não configura fraude Segundo o TCU numa disputa entrê

dos. Nô
nLor.,ênto dâ coleta ein melo à re;eiçàô de grand€ Fâit.ê dos pesquisados, quê i:ecusaiii eia foinecei:
seus preÇos para serviren de parâmeLro para futuras contrataÇôes. rêstando ao pesquisâdo! aguarda
os prêços advindos dos que aceitan fornêcê-los (nas condiÇôes proposta pelos nesmos). Para quen
está na ponta do ato de coletar os preços, dêparanos sobte um contexto de urgência em se
conseguir os preÇosr devido a necessidade dê a(paraÍ ôs muolcipês que procuran os órgãos.
Portanto, na correria de ser conseguir os preços se torna imposslvel realizar udra sondagem de
informaÇões prévias (possÍveis parentescos e etc.) sobre os pesquisados. Contudo, ocorrendo esse

rJi-; iJü.ú JJ I)ruJ.rjr ijirii;iu irwiic-(!
êdital e a futura disputa) os corriqiráo ou inibirão. Ressalta-sê quê êsse tipo de equivoco
(passàdo desper:cebido) já é natéria superada pelo TCU no Àcórdão no 010,463/2008-8 que Julqou :

empresas do mêsmo ramo mercantil con sócio em comum, podem participar e disputar no mesmo
paocesso licitatório. Então, se na fase de disputa essa relação estreita êntrê as empresa nãô a
prolbem de participar, esse contexto sobre âs pesquisa é fato superado. Já tocante ao equlvoco

! - -â^^,ri 4- , --^^;v, v Pjrjur:r ir!-?vJ ug
cidades intêriorânas pelo comércio 1acal ser pequeno côm pouco fluxo de capital, embora com
grande concolrêacia ioterna, os preÇos praticados sâo em sua gtande parte paÍitários pois, se
os pleÇos estirem acima dos concorrêntes resultará na êvasão dâ cfienteta para têrceiros, O

mesmo contexto se concretiza nos serviÇos (quândo for o caso), por isso que, em aLgumas pesquisas
os preços são iquêis.

. DÀ COMPRÀ

rud§ e ssl,Eurlrldvvs5 ue uurrLrdLdvdv >du.
3.0

UNIDÀDE QUÀNTIDÀDE
Í,i s La

4.O.DO TR,ATÀN.{ENEO DIEERENCIÀDO PÀRÀ UEIEPP
4-1.Sa1ienta-se que na referidâ contratâqão. não será concedido o tratamento diferenciado e
silnplificado para as Microempresas e Empr.esas dê Pequêno Porte, nos termos das disposi,Ções
contidas nos Àrts, 47 e 48, da Lêi Conplêmêntar no 123/2AA6, visto estarem presêntes, isolada
ou sj-nul taneamente, as situaÇôes previstas nos incisos fI e IIÍ, do Àrt. 49. do nesno diploÍra
1ega1.
4-2-À participação no cêrtame., portanto. dêverá ser aberta a quaisque:: interaêssados, inclusivê
as Microernpresas, Empresas dê Pequenô Porte e Eguiparados, nos telmos dâ legislaqáo vigente.

5.0.DÀS OBRTGÀçõES DO CONIRÀTÀNTE
5.1.Efêtuar o pagainento relativo ao objeto contralado efetivamente realizado, de acordo com as
c1áusulas do respectivo contrato ou outros instrumêntos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a flel execuÇão do objeto da
presente contràtêcâo, nos têrmos do correspondentê instrumento de ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre quafquer ixregularidadê encontrada quanto à quafidadê dos
produtos ou serwiços, exercendo a nais ampla e completa fiscâlização, o que não exime o Contràtado
dê suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0.DÀS oBRIGÀçõUS Oo COrrna.raOO
6.l.Responsabifizar-se por todos os ônus e obrigaÇôes concernentes à legislaçâo fiscal, civi1,
tributária e trabalhisla, bem como por todas as dêspesas e comproroissos assumidos, a quâfquer
titulo, pêrantê seus fornecedores ou terceiros em razâo da êxêcução do objeto contratâdô'
6.2.substituita, arcando com as despêsas dêcorrentes, os rnateriais ou serviÇos que apresentàrem
defeitos, alteràçôes, imperfeiçôes ou quaisquer irregufaridades discrepanies às exigências do
instrumento de âjuste pactuado, ainda que constatados somente após o Íêcebimento ou pagalnênto.
6.3.Não transferir a outren, no todo ou eln parte, o objeto da contrataÇáo, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
6,4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentôs hábeis, em compátibilidade
com as ôbrigaÇôes assumidas, todas aa condiÇôes de habilitâçào e qualificaÇão exiqidas no
respectivo processo licitatório. confor&e o caso, aprêsentando ao Contratante os docunentos
necessários, sempre que sôlicitado.
6.5.Emitir Nota Eiscal correspondente à sêdê ou fiLial da e&pxesa quê efetivanênte participou
do certane e consequentemente aprêsentou a documentaÇão êxigida na fase de habilitaçâo.
6-6.Executar todas as obxlgaÇõês assumidâs sempre eom obserwância a
enquadrando-se, riqorosamente, dentro dos preceitos legais. nornas e
correspondenles .

me1 r técnj-ca vigente,
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7.O.DO PRÀZO E DÀ VIGÊNCIÀ # tl4
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7.1.O prazo máxino de entrega do objelo
,rrPULcrçr ,ru ÀaL. Jr, üô ncf
assj-natura do Contrato ou equivalente:
7.1.1.Entrega: 5 (cinco) diae.
7.2.À vigência da presente contrataÇão
de assinatura do xespectivo instrumento

da contrataÇão, que admile prorrogaçáo nas co

será determinada: 11 (onze) meses, considêra
de ajuste.

8. O.DO REÀi'USTÀMENIO
v,arvr [,Lrvvr ü i.Li!-.jjüsLavcis i,u ijrêêv ü- u arrv.
B.2.Dentro do prazo de vigênciá do contrato e mediante solicitação do ContraLâdo, os preÇos
poderâo sofrer reajuste após o interxegno de rm ano, na mesma propôrÇão da variação verificada
no IpCÀ-IBGE acunulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respeotiva proposla/
exclusivâmênLe para as obrigaçõês inicÍadas e côncluldas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos rêajustês subsêquêntes ao prihêiro, o intêrrêgno minimo de um ano será contado â partir
dos efeitos financeiros do úItimo reajuste,

ur;ui\j;9ür r- leqjlrt t-qgqr I Je
CoDtratado a importância calculada pela úftima wariaqão conhêcida, liquidando a difêrenÇê
correspondente tão logo seja di!'u1gadô o índice definitivo. 8j.ca o Contratado obrigado â
apresêntar nemória de cálcu1o referente êo reajlrstanenLo de preÇos do valor remanescente, sempre
que este ocorrel.
8.5.Nas aferiÇôes fioâi.s, o índice utilizado para ieajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
B.6.Caso o lndice estabê1êcido para reajustamento vênha a ser er(tinto ou de qualquer forma não
-.êêa Fai^ -êP ,r+i li?râ^ JjJçJ--lruÚ.:Jf

lêgislação então em vigor.
8.7.N4 ausência de plevisão 1ega1 quanto ao indice substituto, as partes elegêrão novo índicê
oficiâl, parê rêàjustamento do preÇo do vâfor remanêscente, por meio de termo aditivo.
8.8,O Íeajuste pôderá ser realizado por apostilamentô.

9.0.DO PÀGAI,ÍENÍO
q T ô 6^d.hêôr 

^ 
côr< -ôfl i-:^^ môÀi ?êã,11-, ô ên

procêdimentos adotados pelo Contratante, da seguinLe maneira: Para
dias, contados do pêríodo de adimpfêmento.

^l,icô,',sh.j

ocorler no prazo de trinta

10. O. DÃ VERTFTCÀÇÀO DÀ QUÀIÍFrCÀçÃO rúsNÍCÀ E ECONô!.{rCO-FrNÀNCEÍRÀ
10.1.Sê necessária a verificaÇão da qr.ralificàÇão lécnica e êconômico-finânceira do licitante, a
relâção dôs documenl,os essenclais linj.tar-se-á a definida nos Ârts. 30 e 31 da Lêi 3,666193.

11.o.DO CRTIERTO DE ÀCEITÀçÀO DO OBúEIO
11,1.Executada a plesente contrataÇào ê observadas as condições de adinplemento das ôbriqaÇões
pactuadas, os proceditnentos e prazos para rêcebêr o seu objeto pelo Contratante obedêcerão,
côoforme o caso, às diSposiÇôes dos Àrts. '13 a 76, da Lei 8.666/93.

12. O. DOS PROCEDIMENTOS DE FrSCA!rZÀçÃO E GERENCTÀ}.{ENIO
rrêqi-r=,r^r *-s ccn :i::ibui.ie. de ce.Lar e Eia.:t dâ

contralo, nos termos da norma vigente, especiàlmente para acompêÊhar e fiscalizar a sua êxêcução,
respectivamente, permitida a contrataÇáo de terceiros para assistência ê subsÍdio de infornaÇôes
pert i nentes ê essas aLribuicões.

.lê rôrâ qlian<lô fôl ô caso, constando o f1lnclament-o lêgaI <la pl1niçãQ. iofolanan
será registrado no cadastro correspondentê.

a*Jóta

(,)
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o
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14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FÍNÀNCEIRÀ

te,, l(\

ô âin.lâ .r1rê ô fâfô

13. o.DÀs seNçôes norurw:slRAtrvAs
13.1.Quem, convocado dentro do prâzo de vâlidade da sua proposta, não celebrar o côntrato,
.-l-,i--, Àô 2. À^-'!óôhl_.^â^ fâle: Âvi^i^â 

^2rÀ ^ 
.êttãsê -neêi:. ^

retardamento da exêcuÇâo de seu objeto, nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçáo
do contrato, corilportar-se de modo inidôneo, declarar infôrmaÇôes falsas ou comêter fraude fiscal,
garantido o direito à âmp1a defesa, ficará impêdido de ticitar e contratãr com a União, Estados,
Distrito Eederal ou Municípios ê, será descledenciado do sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores sIcÀI' do Governo Federal ê de sistemas semelhantes mantidos pôÍ Estados, Distrito
Eedêral ou Munlclpios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sen prejulzo dês multas previstas êrn

Editâ1 e nô cô!'rtrato e da-" de!1ais c.nina ões :legals.
13.2.À recusa injusta ên deixar de cumprir as obrigaçôes asst&idas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garaotida a prévla defesa. às seguintes penalidades previstas no§ Àrts. 86 e 8'7,
da Lei 8.666193: a - advertência,' b - nulta de mora de 0,5? (zero vlrgula cinco por cenio)
aplicadê sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inlcio ou na execução do
objeto da contrataÇãoi c - multâ de 105,! (dez por cento) sobre o vafor contratado pela inêxecução
total ou parcial do contràtoi d - simuLtaneanente. qúalquer das penalidades cabiveis
f r-rndanre!'lt ê dâs na lÊi 8.666/93 e nâ Lei lO.52t/02.
13.3,se o valor da multa ou indenizaÇãô devida não for recolhldo no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contiatado, será automaticamente dêscontado da primeira parcêla do pagamento a
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de jurôs moratórios de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judiciâfmente.
13.4.Âpós a aplicaÇão de quaisquer das penêlidades previstas, realizar-se-á conunicaÇão escrita
ao Contratado, e publicado na inprensa oficial, excluídas as penalidades de adwertência e multa
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efetivo paqamento da patcela, Os encargcs mo

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pag
CoÂ''iata,1o não tênha coiicoirldo dê àlguima
financeira, dêvida desde a data limiLe fixa

serão calculados côn utilização da seguitte
moratóriôs; N

vP = valor da Parcela a ser Paga; e 1

100) + 365, sendo Íx
sua fâIta, 'úm no','o índice adotado pelo Govê

amênlo nos Leríros deste instrumento, e c{esd

foiÍr'a pai:â o âtraso, será admítidâ a c

da par:a o pagamento até a data correspon
ratórios devidos em razão do atrasÔ no

núnêro dê dias ênlre a data prevísLa para o pag
fórmula: EM l.I x vP

indice de cômpênsaÇão
amento e a do efetivo Pag

I, ondê i EM

Nâ hipótese do rêferi do

financeira, assim apurado:
IPCA fBGE acuÃu1ado nos úItinos doze meses ou' na

(TX percentual do

compensâÇão fina
será adolâdo/ en

rn- i-cdtr-l i'-i.' a .'it,:' ". -i..
lndice estabelecido Pala a

possa mais ser utilizado,
legislaÇão 'êntão em vigor.

nceira venha a ser extinlo ou de qualquer forma não

substiiuiÇão, o qúê vier a ser dêterminado pela

lllras Estrâdas - pB, 18 dê DezeÍrbro de 2A23'

Jos il ene lix Nunes
secretário (aJ cte ÂdministraÇáo
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EsTADO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEIIUBÀ MUNICIPÀI DE DUÀS ESIR,ÀDÀS

TERMo DE REEERÊNCIÀ - ÀpRovÀçÃo

oBJEÍO: ÀquisiÇões parcêladas dê mêdicamentos divêrsos dê À a Z, utilizando o Banco de Dados da
CMED, par.a consumo em 2024, tipo de julgamento: maior percentual de desconto ofêrtado.

1 . o . Do ÍEllro pn nnmnÊxcra
1.1.0 xeferido Terrno de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o níve1
de precisão adequados/ para a caracterízaÇeo do objeto dâ contrâlação prêtendidâ, de môdo a
melhor atender aos intêresses e as necessidades da ÀdrÀinistraÇão. representada pela sua estrutura
organizacional.

. DÀ ÀPRoVÀçÂO

.Eica o ?ertoo .ie B,eferência em teia aprovado na forma como se apresenta.

Têrmo dê RefêrêncÍa aprovado ,

O termo dê referência é docunênto prévio âo processo licitatório e quê deve dispor sobre as
condiçôes gerais de sua execuÇão, serve de base para a elaboraÇão do instrumento cônvocatório-

Duas Estradas 18 de Dezelllb:ro de 2023.

2.O
2.1

JOYCE RF]NALLY FELIX NUNES
Pref eita Constitucional

Gü^
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